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TERMO DE CONVÊNIO DE ESTÁGIO Nº

/2017
Termo de Convênio que entre si celebram o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR), através da Secretaria do Tribunal de Justiça, e o(a) Instituição de Ensino, através de seu(ua) mantenedor(a) Mantenedora, para cessão de estudantes a fim de desenvolverem atividades de estágio nas unidades concedentes do Poder Judiciário.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Praça Nossa Senhora de Salete s/nº, Centro Cívico, inscrito no CNPJ sob nº 77.821.841/0001-94, neste ato representado pela Senhora Secretária do Tribunal de Justiça, doravante denominado CONCEDENTE, e o(a) INSTITUIÇÃO DE ENSINO, Instituição de Ensino , através de seu(ua) mantenedor(a) MANTENEDORA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00, estabelecido(a) ao(à) Logradouro, nº Número/Complemento, CEP 00000-000, Bairro/Distrito, Cidade, Estado, neste ato representado(a) por Representante da Instituição de Ensino, ocupante de cargo/função de cargo/função, doravante denominado(a) CEDENTE, celebram entre si este Convênio nos termos das Leis 11.788/2008 e 8.666/1993 e demais normas regulamentadoras, estipulando as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO
Constitui objeto, deste CONVÊNIO, estabelecer Cooperação Recíproca entre as partes, a fim de formalizar as condições básicas para a realização de estágios curriculares, obrigatórios ou não, dos ESTUDANTES da CEDENTE em UNIDADES CONCEDENTES, visando o desenvolvimento de atividades para promoção da integração do EDUCANDO ao mercado de trabalho, através da operacionalização de programas de Estágio de Estudantes.

§ 1º. Para fins deste CONVÊNIO, entende-se como estágio o ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e da educação de jovens e adultos.

§ 2º. O escopo do presente CONVÊNIO é a contratação de ESTUDANTES do nível de ensino de Nível de Ensino.
§ 3º. São parte integrante deste CONVÊNIO: os documentos exigidos pela Lei Estadual nº 15.608/2007, artigo 136, incisos I a IV, bem como a Publicação em Diário Oficial sobre o credenciamento ou recredenciamento da instituição de ensino, junto à Secretaria ou Ministério da Educação, e a Declaração de Cursos Ofertados, Unidades de Ensino e Atividades de Estágio acordadas compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso.
CLÁUSULA 2ª – DA OFERTA DE VAGAS DE ESTÁGIO
A CONCEDENTE, a seu único e exclusivo critério, e na medida de suas possibilidades e necessidades, oferecerá à CEDENTE, estágio para os seus ESTUDANTES, nos termos da Lei Federal nº 11.788/2008 e demais alterações.
CLÁUSULA 3ª – DA MODALIDADE DE ESTÁGIO

O estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso que o ESTUDANTE está matriculado e frequenta às aulas, nos termos da Lei nº 11.788/2008 e da Lei nº 9394/96 e na sua regulamentação.
PARÁGRAFO ÚNICO. A definição da modalidade de estágio, se obrigatório ou não obrigatório, constará no termo de compromisso de estágio a ser firmado entre a CEDENTE, a CONCEDENTE e o ESTUDANTE.
CLÁUSULA 4ª – DA BOLSA-AUXÍLIO E DO AUXÍLIO-TRANSPORTE
Para realização do estágio não obrigatório, serão concedidos bolsa-auxílio e auxílio-transporte, na proporção dos dias efetivamente estagiados. Os valores da bolsa-auxílio e do auxílio-transporte serão definidos pela CONCEDENTE.
PARÁGRAFO ÚNICO. O estágio obrigatório somente será concedido sem qualquer ônus para a CONCEDENTE e observado o seu interesse na realização desta modalidade de estágio.

CLÁUSULA 5ª – DAS CONDIÇÕES E DOS REQUISITOS MÍNIMOS
A CONCEDENTE, pelo Convênio firmado, está plenamente identificada com as condições e os requisitos mínimos exigidos pelos cursos da CEDENTE, para a caracterização e definição dos estágios de seus alunos.

CLÁUSULA 6ª – DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO

Para a realização do estágio será celebrado um Termo de Compromisso de Estágio a ser firmado entre a CONCEDENTE e o ESTUDANTE, com a obrigatória interveniência da CEDENTE, sem gerar vínculo empregatício de qualquer natureza entre as partes, nos termos do Art. 3º da Lei 11.788/2008, quando respeitadas as cláusulas deste Convênio e a legislação em vigor.
§ 1º. O início das atividades de estágio só poderá ocorrer de acordo com a vigência do Termo de Compromisso de Estágio e Plano de Estágio (TCE/PE) e depois da formalização do mesmo, ou seja, após a emissão do referido termo e o colhimento das assinaturas das partes nas 3 (três) vias.
§ 2º. No caso da prorrogação do TCE/PE, o mesmo se aplica ao Termo Aditivo de Estágio (TAE).

§ 3º. Para a aceitação do TCE/PE, pela CEDENTE, e consequente assinatura do mesmo, o início da vigência do mesmo não poderá ser retroativo, devendo ser após 0 dia(s) corridos(s) com relação à data de  do mesmo.
CLÁUSULA 7ª – DAS COMPETÊNCIAS
Cabe às partes envolvidas as seguintes competências:
I)
DA CONCEDENTE:
a)
promover o ajuste das condições de estágio, através da Divisão de Estágio do Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DGRH), conciliando os requisitos mínimos exigidos pela CEDENTE com as condições/disponibilidades para o estágio, explicitando as principais atividades a serem desenvolvidas pelo ESTUDANTE, observando a compatibilidade do estágio ao qual o curso se refere. Para tanto, deverá ser observada Declaração da Instituição de Ensino, em papel timbrado, assinado e carimbado por responsável, conforme modelo obrigatório do TJPR, onde conste:
i. Os nomes dos cursos ofertados e a duração dos mesmos em anos/semestres;

ii.
A(s) unidade(s) de ensino onde os cursos são ofertados (campus, núcleo avançado ou pólo de rede) e o(s) respectivo(s) endereço(s);
iii.
Se há ou não a previsão de estágio supervisionado na grade curricular de cada curso e a modalidade de estágio prevista (obrigatório e/ou não obrigatório) de acordo com as diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e com o projeto pedagógico do curso;

iv.
A descrição das atividades opcionais do estágio curricular não obrigatório propostas pela instituição de ensino, a serem desenvolvidas pelo educando (no mínimo 30 e no máximo 50 atividades, sendo pelo menos 5 por etapa do curso), e em quais etapas (anos/semestres) do curso estão previstas;

v.
A carga horária exigida (quantidade de horas), no caso do estágio curricular obrigatório, bem como a descrição das atividades definidas pela instituição de ensino, a serem desenvolvidas pelo educando (no mínimo 30 e no máximo 50 atividades, sendo pelo menos 5 por etapa do curso), e em quais etapas (anos/semestres) do curso estão previstas.
b)
oferecer oportunidades de estágio ao pessoal discente da INSTITUIÇÃO DE ENSINO, dentro das áreas dos cursos, através das UNIDADES CONCEDENTES, adequadas à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do ESTUDANTE e ao horário e calendário escolar, identificando o perfil desejado, com o objetivo de fomentar o conhecimento da prática de modo a desenvolver o perfil do profissional;
c) 
selecionar os estudantes candidatos ao estágio, através das UNIDADES CONCEDENTES;

d)
celebrar termo de compromisso com a CEDENTE e o ESTUDANTE, zelando por seu cumprimento;
e)
proceder à assinatura do no Termo de Compromisso de Estágio e Plano de Estágio (TCE/PE) ou Termo Aditivo de Estágio (TAE), através da Divisão de Estágio do Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DGRH) e/ou UNIDADES CONCEDENTES;

f)
disponibilizar, através da Divisão de Estágio do Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DGRH), junto ao portal do TJPR, cadastro eletrônico para os ESTUDANTES candidatos a estágio;

g)
ofertar, através das UNIDADES CONCEDENTES, instalações que tenham condições de proporcionar ao ESTUDANTE atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;
h)
indicar, através das UNIDADES CONCEDENTES, funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente;
i)
elaborar, através da Divisão de Estágio do Departamento de Gestão de Recursos Humanos e das UNIDADES CONCEDENTES, juntamente com o ESTUDANTE e com a CEDENTE o plano de atividades de estágio;
j)
proceder ao acompanhamento, à supervisão e à avaliação das atividades desenvolvidas pelo estagiário, através das UNIDADES CONCEDENTES;

k)
comunicar à CEDENTE, através da Divisão de Estágio do Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DGRH), quando ocorrer o desligamento do estagiário antes da data de término prevista no Termo de Compromisso de Estágio e Plano de Estágio (TCE/PE) ou Termo Aditivo de Estágio (TAE);
l)
propiciar à CEDENTE, sempre que necessário, subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e a avaliação das atividades desenvolvidas pelo estagiário;
m)
efetuar a contratação de seguro de acidentes pessoais em favor dos estudantes do estágio remunerado (não obrigatório), na forma do Art. 9º, IV, da Lei 11.788/2008;
n)
por ocasião do desligamento do estagiário, através da Divisão de Estágio do Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DGRH), entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

o)
manter, através das UNIDADES CONCEDENTES, à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio, bem como prestar informações, à INSTITUIÇÃO DE ENSINO, sobre o desenvolvimento do estágio e das atividades dos estagiários que venham a se fazer necessárias;

p)
enviar à CEDENTE, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário.

II)
DA CEDENTE:
a)
cadastrar os ESTUDANTES candidatos a estágio;

b)
divulgar junto a seus ESTUDANTES as oportunidades de estágio;
c)
convocar os ESTUDANTES interessados e em condições de usufruírem das oportunidades de estágio;

d)
encaminhar às UNIDADES CONCEDENTES os ESTUDANTES que se identificarem com as respectivas oportunidades de estágio, para participarem de processo seletivo;
e)
celebrar termo de compromisso com o ESTUDANTE e com a CONCEDENTE, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar, zelando pelo seu cumprimento. O horário do estágio não poderá prejudicar a frequência do estudante nas aulas e provas do curso no qual está matriculado ou quaisquer atividades estipuladas pela instituição de ensino, sendo vedado pleitear junto à instituição de ensino a transferência do período escolar em que se encontra matriculado o estudante, para outro de sua conveniência, sob a alegação de incompatibilidade de horários, salvo se houver vaga para alteração do período escolar, o qual o aluno concorrerá com os demais interessados, de acordo com os critérios estabelecidos pela instituição de ensino;

f)
proceder à assinatura do Termo de Compromisso de Estágio e Plano de Estágio (TCE/PE) ou Termo Aditivo de Estágio (TAE);

g)
contratar seguro de acidentes pessoais em favor dos estudantes do estágio não remunerado (estágio curricular obrigatório), na forma do Art. 9º, § único, da Lei 11.788/2008;

h)
exigir do ESTUDANTE a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, do relatório do supervisor de estágio, relativo ao acompanhamento e à supervisão, bem como do relatório do estagiário, relativo às atividades de estágio desenvolvidas pelo mesmo, para análise;

i)
fornecer ao ESTUDANTE, quando solicitado pelo mesmo, atestado ou declaração de matrícula, especificando o período letivo em que está matriculado, modalidade e horário do curso, bem como a data de conclusão do mesmo (incluindo as disciplinas, as atividades complementares e o TCC ou monografia) e se é possível ou não realizar estágio não obrigatório após a conclusão do curso, enquanto aguarda a colação de grau;

j)
comunicar mensalmente por e-mail, à Divisão de Estágio do Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DGRH), a reprovação no ano letivo, se ESTUDANTE de nível médio, ou ainda, a conclusão ou abandono do curso, o trancamento ou cancelamento da matrícula e a transferência para outro curso ou para outra instituição de ensino, caracterizando assim a suspensão do vínculo escolar do aluno e implicando na interrupção do estágio, se ESTUDANTE de qualquer nível de ensino;

k)
comunicar à CONCEDENTE, no início de cada período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas para atendimento ao art. 7º, VII, da Lei 11.788/2008;

l)
comprovar a previsão de estágio no projeto político-pedagógico do curso em que o estudante candidato a estágio estiver matriculado;
m)
indicar orientador de estágio para estudantes encaminhados para estágio;

n)
proceder à fiscalização das atividades, podendo realizar visitas “in loco” sem prévio aviso;
o) 
respeitar as normas e rotinas da CONCEDENTE;
CLÁUSULA 8ª – DA VIGÊNCIA DO CONVÊNIO
O presente Termo de Convênio terá vigência de 60 (sessenta) meses, a partir da data de assinatura, em conformidade com o Art. 57, II, da Lei Federal 8.666/1993 e Art. 103, II, da Lei Estadual 15.608/2007. Existindo necessidade de alterações, as mesmas serão firmadas por aditivo ao presente convênio, desde que de comum acordo entre as partes.
CLÁUSULA 9ª – DA DENÚNCIA
Este instrumento poderá ser denunciado, a qualquer tempo por qualquer das partes, mediante comunicado por escrito, com prova de entrega e antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus para as partes.
PARÁGRAFO ÚNICO. Ocorrendo a denúncia, serão tomadas as seguintes providências pela CONCEDENTE:
a)
Excluir do cadastro, de todos os ESTUDANTES da CEDENTE, candidatos a estágio, bem como os que estiverem participando de processo seletivo;
b)
Notificação à CEDENTE sobre o cancelamento do CONVÊNIO e informar que os ESTUDANTES que prestam atividades de estágio junto às UNIDADES CONCEDENTES terão os seus termos de compromisso de estágio rescindidos a partir da data de denúncia do CONVÊNIO.

CLÁUSULA 10ª – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou excepcionais, não previstos neste CONVÊNIO, serão resolvidos conjuntamente pelos partícipes, respeitadas e observadas as disposições pertinentes e os regimentos de cada parte.
CLÁUSULA 11 – DO FORO
De comum acordo as partem elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, para dirimir qualquer dúvida ou litígio que se originarem da execução deste CONVÊNIO, renunciando a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 12 – DA PUBLICIDADE
A CEDENTE poderá dar publicidade a esse Termo, em consonância com preceitos legais e vigentes.
Por estarem de pleno acordo com seus termos, as partes acima nominadas subscrevem este documento, impresso em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ficando uma em poder de cada umas das partes, assinando-as, também, 2 (duas) testemunhas instrumentárias para que se produzam os legítimos efeitos de direito.
Curitiba,    de  de 2016.
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